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CNMP aprova resolucéo que regulamenta atividade juridica

O Plenario do Conselho Nacional do Ministério Publico aprovou resolucéo que estabelece regras para a
regulamentacdo da atividade juridica. A medida revoga a Resolucéo 29/08, que trata do mesmo assunto.

De acordo com o texto, considera-se atividade juridica aquela desempenhada exclusivamente apés a
conclusdo do curso de bacharel em Direito, “0 que inclui o efetivo exercicio da advocacia, com
participacdo anual minima em cinco atos privativos de advogado; o exercicio de cargo, emprego ou
funcdo que exija a utilizacdo preponderante de conhecimentos juridicos e o exercicio dafuncdo de
conciliador em tribunais judiciais, juizados especiais e varas especiais’.

Também sdo considerados atividade juridica os cursos de pés-graduacdo em Direito ministrados pelas
escolas do Ministério Publico, da Magistratura e da OAB. Além disso, 0s cursos reconhecidos,
autorizados ou supervisionados pelo Ministério da Educacéo. Para 0s cursos de pés-graduacdo latu sensu
exige-se duracdo minima de um ano e carga horaria minima de 360 horas-aula. I ndependentemente do
tempo de duracdo do curso, aresolucdo estabel ece que seréo computados como prética juridica um ano
para pés-graduacdo latu sensu, dois anos para mestrado e trés anos para doutorado.

Segundo o texto aprovado, a contagem de tempo de estagio ou de qualquer outra atividade anterior a
concluséo do curso de bacharelado em Direito ndo pode ser considerada como tempo de atividade
juridica paraingresso nos concursos do MP. Além disso, a resolucéo também proibe a participacdo em
comissao de concurso ou banca examinadora de quem exerce ou tenha exercido nos Ultimos trés anos
magistério ou direcdo de cursos destinados a preparacdo de candidatos a concursos publicos.

A resolucdo entraem vigor apos a publicagdo no Diario da Justica. Clique aqui paraler aintegra da
resolucéo. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do CNMP.
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